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Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de uma 

Storage para o Município de Santa Cruz. 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos 

(adiante designado de CCP) e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª 

Instrução da Proposta  

1. Alem dos elementos obrigatórios definidos no programa de concurso, deve constar das 

mesmas:  

a) Proposta de preço, que devera especificar: 

b) Preço Total, sem IVA, em algarismos e por extenso; 
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c) Preço unitários, sem IVA, em algarismos e por extenso; 

d) Indicação de que o preço total engloba: instalação / configuração dos serviços e 

deslocações necessários, e formação dos elementos da entidade adjudicante;  

e) Discriminação completa das características de todos os serviços. 

f) Deverão ser apresentados todos os acessórios recomendados para garantir uma 

utilização continua dos serviços e respetivos preços unitários. 

2. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa, com a exceção de documentos, que em função da especificidade técnica, 

se admite que possa ser redigido em inglês.  

Cláusula 4.ª 

Prazo de Execução   

Este contrato tem início com a assinatura do contrato, e vigora por 90 dias. 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Fornecimento de uma Storage para o Município de Santa Cruz.  

b) Obrigação de entrega e manutenção dos serviços apresentados na proposta em 

respeito integral pelas caraterísticas técnicas da Prestação de Serviços patentes na 

Parte II do presente Caderno de Encargos. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

3. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de seguros, de 

todos os riscos que possam inviabilizar ou prejudicar a prestação do serviço objeto do 

presente contrato. 
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Cláusula 6.ª 

Conformidade e Operacionalidade dos Serviços  

1. O fornecedor obriga-se a entregar à entidade adjudicante o objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos nas especificações técnicas, 

anexas, ao presente caderno de encargos, que dele faz parte integrante. 

2. O Objeto do contrato deve ser entregue em perfeitas condições de ser utilizado para o 

fim a que se destina e dotado de todo o material de apoio necessário à sua entrada em 

funcionamento. 

3. O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância do objeto do contrato que existam no momento que este seja entregue. 

Cláusula 7.ª 

Notificação de Entrega 

1. Para cumprimento do exposto no número anterior, deverá o adjudicatário comunicar, 

por escrito à Secção de Tecnologias de Informação e Comunicação, no prazo mínimo de 

48 horas (dois dias úteis), a data e horada instalação dos serviços objeto do contrato, 

tendo em atenção o consagrado neste caderno de encargos quanto aos horários de 

fornecimento. 

2. O adjudicatário deverá diligenciar no sentido de a entrega do equipamento ser 

realizada pelo seu legítimo representante, devidamente credenciado para esse efeito; 

3. Caso não se encontrem cumpridas as disposições anteriores, o Município de Santa Cruz, 

reserva-se no direito de não receber o equipamento. 

4. Aquando da Recepção deverá ser verificada a conformidade do equipamento com o 

efetivamente adjudicado (equipamento, modelo, marca, componentes, não existência 

de danos). 

5. Para tanto, a pessoa referida no ponto 2 ° desta cláusula deverá ter poderes suficientes 

para vincular o adjudicatário quanto a tomadas de decisão assumidas no auto de 

Recepção; 

6. O não recebimento do equipamento por não se encontrarem reunidas as condições 

aqui estabelecidas, determina que seja retomada a contagem de prazo para efeitos de 

incumprimento temporário do contrato. 
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7.  Perante a circunstância de o equipamento ser enviado a cargo de transitário, deverá o 

adjudicatário articular-se com este de modo a que no ato de entrega estejam todos 

presentes; 

8.  Encontrando-se o equipamento danificado ou não conforme ao adjudicado este será 

devolvido ao representante do adjudicatário ficando este ato patenteado na guia de 

remessa/auto de entrega; 

9. Perante o caso de o equipamento estar incompleto, será lavrada, na guia de remessa / 

auto de entrega, tal constatação e enviado fax ou correio eletrónico ao adjudicatário 

dando-lhe um prazo para que o mesmo retifique tal situação, sem prejuízo da eventual 

aplicação de penalidade. 

Cláusula 8.ª 

Horário de Funcionamento 

O fornecimento, do objeto deste processo de compra, deverá ser executado em dia útil, entre as 

9h às 16 horas de segunda a sexta-feira. 

Cláusula 9.ª 

Receção Provisoria 

1. A Recepção provisória terá lugar depois de completamente terminadas todas as 

montagens e realizados com resultados satisfatórios, os ensaios e experiências 

considerados necessários. 

2. O Objeto do contrato, entende-se completamente pronto a funcionar nas melhores 

condições de segurança e eficiência depois de efetuadas todas as experiências. 

3. A receção provisória terá lugar depois de completamente terminadas todas as 

montagens e realizados com resultados satisfatórios, os ensaios, formação e experiências 

considerados necessários. Para tanto, deverá estar presente um representante do 

adjudicatário que ficará responsável pela instalação, realização de testes e assinatura do 

Auto de Recepção Provisória, sob pena de não se iniciar a contagem do prazo para efeitos 

de garantia. 

4. Quando o Município de Santa Cruz tiver dúvidas sobre a qualidade dos ensaios, pode 

tornar obrigatória a realização de quaisquer ensaios além dos anteriormente exigidos, 

acordando previamente com o adjudicatário as regras a adotar. 
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5. O representante do adjudicatário que seja responsável pela montagem, instalação, 

formação e ensaios deverá fazer-se acompanhar de credencial na qual se determine 

quais os atos que podem ser praticados por este. 

Cláusula 10.ª 

Auto de receção  

1. Após a verificação do resultado satisfatório dos serviços objeto do procedimento 

concurso, na presença do representante do adjudicatário, de elementos do Serviço de 

Tecnologia de Informação e Comunicação, a entidade adjudicante, através de funcionário 

do supra mencionado serviço , lavrará um auto de receção definitiva dos serviços 

fornecidos, onde ficará registada a data de aceitação dos mesmos, bem como a 

ocorrência de eventuais falhas ou deficiências constatadas na execução do fornecimento, 

sendo tal documento assinado por todos os presentes. 

2. Caso o duplicado do auto de Recepção não seja imediatamente entregue ao 

adjudicatário, será enviado a este no prazo máximo de dez dias úteis a contar da data da 

receção. 

Cláusula 11.ª 

Garantia Técnica 

1. Nos termos da presente cláusula o fornecedor garante os serviços objeto do contrato, 

pelo prazo de um ano a contar da data da assinatura do auto de receção, contra 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, 

especificações e requisitos técnicos definidos nas especificações técnicas, anexas ao 

presente Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem.  

2. A garantia prevista no número anterior abrange:  

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em 
falta;  

b) A deslocação ao local da instalação ou de entrega;  

c) A mão-de-obra.  

3. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que a entidade adjudicante tenha 

detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para 

efeitos da respetiva reparação.  
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4. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro 

de um prazo razoável fixado pela entidade adjudicante e sem grave inconveniente para 

este último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina.  

Cláusula 12.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

Cláusula 13.ª 

Prazo do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no 

âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo 

da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à 

proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas 

2. O dever de sigilo perdura durante o período de execução do contrato e após a cessação, 

por qualquer forma ou motivo, do mesmo. 

Cláusula 14.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada. 
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2. Para efeitos da determinação do preço base, fixa-se em 41.133,81 € (valor sem 

IVA) não podendo a proposta, em qualquer caso, ser superior aquele valor. 

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante (incluindo 

as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças). 

Cláusula 15.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da (s) cláusula(s) anterior(es), 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pela mesma das respetivas 

faturas, de acordo com os fornecimentos efetuados, confirmados pelos serviços do 

Município. 

2. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da (s) cláusula(s) anterior(es), 

deve(m) ser discriminadas numa única fatura, com o número de compromisso 

discriminando os itens subscritos / fornecidos. 

3. Sempre que aplicável, o prazo de faturação dos serviços fornecidos deve sempre ter início 

no primeiro dia do Mês, e termino no último dia do mês correspondente, salvo os casos 

em que os contratos tenham início em datas superiores.  

4. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados 

nas faturas, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida.  

Cláusula 16. ª 

Incumprimento pelo cocontratante 

Se o cocontratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou parte 

delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para cumprir dentro 

de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou o contraente 

público tenha perdido o interesse na prestação.  
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Cláusula 17.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante 

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante 

a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pela não entrega dos serviços contratualizados até 10%. 

b) Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador, a entidade 

adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 10%.  

2. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos 

serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a respetiva resolução.  

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador e as consequências do incumprimento.  

4. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 18.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe 

fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, sismos, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  
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a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

Cláusula 19.ª 

Incumprimento Definitivo 

Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número anterior, 

o contraente público pode optar pela efetivação das prestações de natureza fungível em falta, 

diretamente ou por intermédio de terceiro, ou por resolver o contrato com fundamento em 

incumprimento definitivo, tal como regulado no Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 20.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do prestador de serviço 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços. 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

Cláusula 22.ª 

Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 23.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP.  

Cláusula 24.ª 

Comunicações e notificações 

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 

sede contratual de cada uma das identidades identificados no contrato. Qualquer alteração das 

informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

Cláusula 25.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 26.ª 

Confidencialidade e Protecção de Dados Pessoais 

 

1. A Segunda Outorgante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua 

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e 
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quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pela Primeira 

Outorgante ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa 

dele.  

2. Os dados pessoais a que a Segunda Outorgante tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita 

observância das regras e normas da Primeira Outorgante.  

3. A Segunda Outorgante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, 

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer 

outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou 

que lhe sejam transmitidos pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato, sem que 

para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, pela Primeira Outorgante.  

4. No caso em que a Segunda Outorgante seja autorizada pela Primeira Outorgante a 

subcontratar outras entidades para a prestação de serviços, o mesmo será a única 

responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação 

destas.  

5. A Segunda Outorgante obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas 

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 58/2019, de 8 de 

Agosto, doravante designada por LPDP) e na demais legislação aplicável, devendo tal 

obrigação constar dos contratos escritos que a Segunda Outorgante celebra com outras 

entidades por si subcontratadas.  

6. A Segunda Outorgante obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais 

legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a:  

a. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

Primeira Outorgante única e exclusivamente para efeitos da prestação dos 

serviços objeto deste contrato;  

b. Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização 

respeitantes aos dados tratados;  

c. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados 

pessoais;  

d. Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a 

que a Primeira Outorgante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam 

previamente comunicadas;  

e. Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos 

dados pessoais tratados por conta da Primeira Outorgante contra a respetiva 
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destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o 

acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento 

ilícito dos mesmos dados pessoais;  

f. Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no 

contrato.  

7. A Segunda Outorgante será responsável por qualquer prejuízo em que a Primeira 

Outorgante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou 

dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou 

do disposto no contrato.  

8. Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por 

“colaborador” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à Segunda 

Outorgante, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, 

prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e 

validade do vínculo jurídico estabelecido entre a Segunda Outorgante e o referido 

colaborador.  

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação 

do presente contrato. 

 

Cláusula 27.ª 

Gestor do Contrato 

Em cumprimento do disposto na alínea i), do n.º 1, do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro, o Contraente Público designa gestor de contrato, nos termos do artigo 290.º A, o 

chefe de divisão, da Divisão de Sistemas de Informação Hugo Miguel Sousa Cró, com o contacto 

telefónico 291 520 100 e correio eletrónico hugosousa@cm-santacruz.pt e como seu substituto 

nas suas faltas, férias ou impedimento o técnico de informática José Nuno Baptista Martins, com 

o contacto telefónico 291 520 100 e correio eletrónico nuno@cm-santacruz.pt. 

Cláusula 28.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável.  
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Cláusula 28.ª 

Objeto de Aquisição 

 

Aquisição de uma storage para o Município de Santa Cruz. 

 

Cláusula 29.ª 

Especificações Técnicas  

O Município de Santa Cruz pretende uma proposta para a implementação de uma Storage para 

ser integrada no atual Datacenter do Município. 

A solução a fornecer deverá cumprir todos os requisitos indicados nas seguintes características e 

especificações técnicas.  

Hardware: 

• 1 Unidade Storage com uma encloser de discos e dois controladores  

• 3 Placas de Rede Quad Port 10GBE SFP+ 

• 12 - 10GBASE-CU SFP+ Cable 2 Meter 

Storage 

64.8 TB Capacidade Raw 

40.79 TB  Capacidade utilizável   

1:1  Eficiência da Storage   

1.8 TB SAS 10K Tipo de Drive 

4 x 10 GbE  Portas ethernet Onboard  

8 Portas UTA2 Onboard 

4 Potas SAS Onboard  

4 Unidade Rack  

105.60 lbs Peso 

592.00 w AC Power 
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Características gerais  

 

Controladoras redundantes (mínimo 2)  

36x discos 1.8TB 10 K  

A solução deverá ter a capacidade para provisionar de forma centralizada e unificada acesso a 

armazenamento de dados ao nível do bloco (SAN), de ficheiro (NAS) e objeto (S3), ou seja, permitir que 

todos os protocolos SAN, NAS e S3 possam ser disponibilizados na mesma controladora física e lógica 

e os volumes possam partilhar os mesmos Raid-Groups. Não serão admitidas gateways externas ao 

sistema de storage  

Deverá deter uma arquitetura de crescimento baseada num modelo de “scale-out” por adição de 

nodos adicionais ao mesmo cluster, bem como, o rebalanceamento online dos dados pelos nodos 

adicionados   

Deverá ter uma arquitetura que possa escalar de dual-controller sem qualquer ponto único de falha a 

12 controladores ou superior  

A solução deverá ser totalmente redundante e sem single-point-of-failures  

A solução deverá ser capaz de misturar no mesmo cluster nodos de diferentes capacidades de 

processamento e escalabilidade  

A solução deverá deter capacidade de realizar updates de firmware com o sistema em produção e 

garanta a manutenção das configurações do equipamento  

Deverá permitir escolha de níveis de Raid entre proteção simples, dupla e tripla permitindo, 

respectivamente a falha simultânea de um, dois ou três discos  

Deverá poder implementar a funcionalidade WORM em volumes de dados selecionados  

Deverá permitir a coexistência de volumes de dados não encriptados com volumes de dados 

encriptados partilhando os mesmos discos físicos. Deverá possuir mecanismos de controlo de chaves 

de encriptação integrados sem recurso a soluções externas ao sistema de storage  

  

Conectividade  

A solução deverá permitir suporte nativo, sem recurso a gateways externas ou licenciamento adicional 

para os protocolos FC, iSCSI, CIFS, NFS e S3   

A solução deverá possuir no mínimo 8 portos CNA (Converged Network Adapters) com capacidades de 

suportar o protocolo FC com velocidades de 16 Gb/s (com capacidade de autonegociação para as 

velocidades inferiores FC) e/ ou o protocolo FcoE ou Ethernet clássica (serviços NAS e iSCSI) com 

velocidade de 10GBE.  
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A solução deverá suportar o protocolo NDMP ou equivalente para fácil integração com soluções de 

backup existentes  

  

Desempenho e Eficiência  

A solução deverá incorporar mecanismos de eficiência nativos, nomeadamente deduplicação e 

compressão inline e postprocessing nos protocolos SAN e NAS sem recurso a gateways externas e para 

toda a tipologia de discos. Deverá ter capacidade de provisionar Thin Provisioning e permitir mudança 

de thin para thick semdisrupção de serviço 

Deverá ter capacidade de provisionar Thin Provisioning e permitir mudança de thin para thick sem  

 

disrupção de serviço  

Deverá deter capacidade de prioritização das cargas de trabalho podendo limitar throughput por IOPS 

e por MB/s por volume de dados. Em adição, deverá possibilitar a garantia de IOPS ou MB/s minimos 

garantidos a volumes de dados selecionados  

A solução deverá permitir a funcionalidade de Multi-Tenacy, ou seja, a capacidade de  

particionamento na mesma infraestrutura física de várias instancias logicas de armazenamento que 

possam ser geridas de forma independentes entre si  

Possibilidade de integração em vários Active Directories ou servidores LDAP no mesmo sistema  

Possibilidade de implementação de políticas de quotas por utilizador no caso dos serviços NAS  

Deverá Incluir a funcionalidade de “Writable Snapshots” ou equivalente (clones diferenciais) sem 

impacto na performance dos dados de produção que lhes servem de base. O referido impacto não 

deverá ser superior a 10% e deverá mandatoriamente utilizar o algorítmo “Redirect on Write”  

Deverá deter a capacidade de executar e manter (internamente) snapshots ao nível do sistema de 
ficheiros ou LUNs de blocos sem causar impacto adicional no desempenho do sistema. O impacto 
destes snapshots não deverá afectar a performance dos dados de produção em mais do que 10%.  
Uma vez mais será mandatória a utilização do algorítmo “Redirect on Write”.   

Suportar os protocolos SMB v3, bem como NFS v3, v4, v4.1 e pNFS  

Permitir a criação de clones instantâneos de máquinas virtuais sem causar impacto significativo 

adicional no desempenho do sistema devendo a mesma ser inferior a 10%  

A solução deverá deter técnicas de eficiência para redução espaço em disco recorrendo a deduplicação 

inline e postprocessing ao nível de bloco para dados SAN e NAS  

Deverá deter mecanismos de deteção de falha de disco que garantam total integridade dos dados  
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Garantir mecanismos de salvaguarda dos dados em cache por destage para Flash em caso de falha de 

energia de modo a assegurar que todos os dados em cache fiquem salvaguardados  

Permitir a passagem de dados entre “raid-groups” e controladores distintos sem quebra de serviço 

associado  

A cache de escrita deverá ser espelhada de modo a não impactar as aplicações em situações de falha 

de um controlador  

Deverá permitir o rebalanceamento dos dados quando forem adicionados novos discos a uma pool  

Deverá incorporar software que permita verificar e analisar a performance do sistema de 

armazenamento em parâmetros como o tempo de resposta, nível de utilização dos processadores e 

utilização de cache  

Deverá permitir aplicar QoS podendo ser limitado por throughput ou performance, IOPS e por MB/s 

por volume de dados ou por número de ficheiros. Deverá ser possível aplicar um QoS mínimo que 

garanta a performance de workloads críticos não sejam afectados por outros, assim como deverá ser 

possível aplicar QoS máximo garantindo um limite máximo a um determinado workload.  

Deverá suportar o upgrade de versões de sistema operativo para suporte de novas funcionalidades 

sem perda de serviço nos protocolos SAN e NAS (exeptuando o protocolo CIFS com versões inferiores 

a 3) e garantia de manutenção das configurações do equipamento  

  

Capacidade e escalabilidade  

Deverá suportar gavetas de discos compatíveis com tecnologia SSD (Flash Drives), SAS e NL-SAS  

Deter um mínimo de 64GB de memória cache  

Flash Cache integrado máximo com tecnologia NVMe 1TB por controladora  

Crescer pelo menos até 144 discos  

O sistema deverá permitir a constituição de um único volume NAS (CIFS ou NFS) com tamanho igual 

ou superior a 500TB  

  Manutenção e suporte  

Suporte/manutenção durante 36 meses  

Nível de serviço 24/7/  NBD 
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Características Placas de Rede Quad Port 10GBE SFP+ 

 

Key Features 

• Low-Profile Standard Form Factor 

• PCI Express 3.0 (8GT/s) 

• 4 SFP+ Ports 

• TCP Offload Engine (TOE) 

• VMDq and PC-SIG SR-IOV for Virtualized Environments 

• Jumbo Frame Support 

• IEEE 802.3az Energy Efficient Ethernet (EEE) 

• Low Power Consumption (About 14W) 

• iSCSI Remote Boot Support 

• PXE Boot Support 

• RoHS compliant 6/6 

 

Specifications 

• General: 

 

– Compact size low-profile standard form factor 

– PCI-E 3.0 x8 (8GT/s) interface 

– Quad SFP+ connectors 

• Ethernet Features 

– Energy Efficient Ethernet IEEE 802.3az supported 

– Traffic Steering for MAC address and VLAN Tag 

– Up to 32 queues/port supported for RSS (Receive Side Scaling) 

– Congestion Notification 802.1au 

– Large Send Offload (LSO) and Large Receive Offload (LRO) 

– Link Aggregation 802.3ad 

 

• Network Features 

– Jumbo Frames up to 9000KB 

– Clause 73 Auto-negotiation 

– IEEE 801.2q VLAN 
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– External PHY support 

– TCP Offload Engine (TOE) reduces host CPU utilization while preserving 

the rich and flexible nature of soft OS stack implementation 

– iSCSI Acceleration 

– IPv6 Acceleration 

– Support port aggregation, failover, load balancing 

 

• Remote Boot Options 

– Preboot eXecution Environment (PXE) support 

– iSCSI remote boot 

• Virtualization Features 

– Up to 128 per port for VMDq 

– SR-IOV with up to 64 Virtual Functions (VFs) for Guest Operating Systems 

(GOS) per port 

– Supports NetQueue and VMQueue 

– Supports Data Center Bridging which provides lossless data delivery, 

lower latency, and standards-based bandwidth sharing of data center 

physical links 

– Supports up to 68 Rx/Tx Descriptor Queues for Virtualization per port 

– Supports up to 136 MAC Addresses per port 

– Supports IEEE 802.1Qau Congestion Notification 

 

• OS Support 

– Windows® 2008 Server R2 (with HyperV), Server 2012 (with HyperV) 

– RedHat EL 5, 6, and 7 

– SuSE SLES 10, 11, and 12 

– VMware ESX 5.0 (vSphere 5.0), 5.1 (vSphere 5.1), and 6.0 (vSphere 6.0) 

– Solaris 11, Free BSD 

 

• Cable Support 

– SFP+ direct attached twin axial cables, up to 5 meters 

– LC-LC fiber-optic cables (with required optional transceivers) 

 

• Operating Conditions 

– Operating temperature: 0°C to 55°C (32°F to 131°F) 
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– Storage temperature: -40°C to 70°C (-40°F to 158°F) 

• Physical Dimensions 

– Card PCB dimensions: 13.72cm (5.4in) x 6.90cm (2.73in) (L x H) 

– Height of end brackets: standard 12cm (4.725in), low-profile 7.94cm 

(3.13in) 

 

Caracterização da Solução a Implementar: 

A Nova storage deverá ser integrada no datacenter do Município através de ligação de 10gb (ou 

superior) ao atual cluster (3 servidores Fujitsu PRIMERGY RX4770 M3). 

Deverá ser colocado em cada servidor 1 placa de rede Quad Port 10GBE SFP+, esta placa será 

utilizada para ligar os servidores a dois switchs cisco SG500XG-8F8T-K9, através de link 10GB.  

 

 

 

Nota:  O custo de montagem, configuração e interligação de todos os ativos solicitados bem como 

 dos acessórios necessários á referida interligação é da responsabilidade adjudicatário. 

 


